
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001347-77.2013.815.0371.
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Olívia Francisca da Silva.
ADVOGADO: Renata Aristótales Pereira.
IMPETRADO: Prefeito e Secretário de Administração do Município de São José da Lagoa Tapada.

Vistos.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 5ª 
Vara da Comarca de Sousa, f. 67/71, nos autos do Mandado de Segurança impetrado 
por Olívia Francisca da Silva contra ato atribuído ao Prefeito e ao Secretário de 
Administração do Município de São José da Lagoa Tapada, f. 13, que concedeu 
a segurança para anular a remoção da Impetrante, servidora pública municipal, ao 
fundamento de que os motivos invocados pela Administração não foram suficientes 
para demonstrar o interesse público em sua realização.

Não há informações sobre a interposição de recurso pelas partes.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  84/87,  opinou  pelo  desprovimento  da 
Remessa,  por  considerar  que  a  ausência  de  motivação  na  remoção  confere  à 
Impetrante o direito subjetivo de permanecer em sua anterior lotação.

O  Município  de  São  José  da  Lagoa  Tapada,  às  f.  75/76,  noticiou  a 
aposentadoria por invalidez da Impetrante.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

A Autora impetrou este  mandamus com o fim de obter a anulação de sua 
remoção ex officio, porém, antes de a Sentença ser prolatada, no dia 17 de maio de 
2013, foi aposentada por invalidez, f. 76.

Embora não haja certidão da Escrivania sobre a interposição de recursos, o 
Município se manifestou, tão logo intimado da Sentença, noticiando a aposentadoria 
da Impetrante, e esta, por ser vencedora, não possui interesse em recorrer, o que 
autoriza a presunção de que o prazo recursal transcorreu in albis.

A aposentadoria  do  servidor  público,  em  situações  como  a  presente, 
ocasiona a perda superveniente do interesse de agir,  especificamente do interesse-
utilidade, impondo a extinção do processo sem resolução do mérito.



Posto isso, com arrimo nos arts. 267, inciso VI1 e § 3.º, e 4622, ambos do 
Código de Processo Civil, de ofício, extingo o processo sem resolução do mérito 
e julgo prejudicada a Remessa Necessária.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: […] VI - quando não concorrer qualquer 
das  condições  da  ação,  como  a  possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o  interesse 
processual; […] § 3.º O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto 
não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não 
alegar,  na  primeira  oportunidade  em  que  lhe  caiba  falar  nos  autos,  responderá  pelas  custas  de 
retardamento.

2 Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 
direito  influir  no  julgamento  da  lide,  caberá  ao  juiz  tomá-lo  em  consideração,  de  ofício  ou  a 
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.


